
 

    

 

 

DA DISPENSA DA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) E DA 

ANÁLISE DE RISCOS  

 

É consabido que a Lei 14.133/2021 traz disciplina específica em relação à instrução dos processos de 

contratação direta, no seu art. 72 ao se referir ao “estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo”, emprega a expressão “se for o caso”. 

Desse modo, é possível compreender que nem todo processo de contratação direta necessitará de um 

Estudo Técnico Preliminar. 

De tal forma, o Decreto Municipal nº 009 de 17 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a Fase Preparatória 

das contratações públicas no âmbito da Administração Pública do Município de Caruaru, traz a seguinte 

previsão em seu art. 8º: 

 

§ 1º A elaboração do ETP é:  

 

I - facultativa:  

 

a) nas contratações diretas enquadradas nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII  do artigo 75 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

 
Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 

72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a 

prescindibilidade de Estudo Técnico Preliminar - ETP e de análise de riscos.  

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar 

o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais 

que compõem a instrução processual. 

Portanto, pode-se concluir que as definições aqui trazidas até o momento aplicam-se ao caso de 

dispensa de licitação. 
 

Caruaru, na data da assinatura eletrônica.  
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